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EMENTA

CONSUMIDOR.  RECURSO  ESPECIAL.  COBERTURA  DE  TERAPIAS  EM
PLANO  DE  SAÚDE.  RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO  EM  PARTE  E  
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo, em ação de obrigação de fazer c/c ressarcimento de despesas médicas,
reparação  de  danos  e  tutela  de  urgência,  no  qual  se  discutiu  o  custeio  de
hidroterapia e equoterapia por plano de saúde.

2. A controvérsia trata da obrigatoriedade de cobertura, pela operadora, de terapias
multidisciplinares  com  hidroterapia  e  equoterapia,  além  dos  consectários  de
sucumbência.

3. O Juízo de primeiro grau confirmou a tutela de urgência e condenou a operadora
a custear os tratamentos conforme prescritos, julgando improcedentes os pedidos de
danos morais e reembolso, com sucumbência recíproca.

4. A Corte de origem negou provimento à apelação da operadora.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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5. A questão em discussão consiste em saber se há violação do art. 10, § 13, I e II,
da Lei n.  9.656/1998, quanto à cobertura de equoterapia e hidroterapia,  e se há
divergência jurisprudencial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ, pois o acórdão recorrido está em sintonia com
a jurisprudência  do  STJ  sobre  o  dever  de  cobertura  pelo  plano de  saúde  sobre
hidroterapia.

7. Reforma-se  o acórdão recorrido que não está de acordo com a jurisprudência a
respeito do tratamento com equoterapia, por ausência de comprovação de eficácia e
segurança  nos  termos  exigidos  pela  legislação  e  pela  interpretação  firmada,
afastando-se a obrigatoriedade de cobertura.

8.  O exame do dissídio  jurisprudencial  fica  prejudicado quando incidem óbices
sumulares no exame pela alínea a do art. 105, III, da CF sobre a hidroterapia.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Recurso especial conhecido em parte e  provido.

Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido
se harmoniza com a jurisprudência do STJ acerca da obrigatoriedade de cobertura
da  hidroterapia  no  âmbito  de  técnicas  empregadas  em  sessões  de  fisioterapia
previstas no rol da ANS. 2. Deve ser reformado o acórdão recorrido que determina
a cobertura pelo plano de saúde de equoterapia, pois não está em sintonia com a
jurisprudência do STJ. 3. Quando presentes óbices sumulares no exame pela alínea
a do  art.  105, III,  da CF, o dissídio jurisprudencial sobre a mesma questão fica
prejudicado”. 

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.656/1998, art. 10, § 13, I e II; CF, art. 105,
III, a e c; CPC, art. 85, § 2º.

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  Súmula  n.  83;  STJ,  AgInt  no  REsp  n.
2.029.237/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em
7/10/2025; STJ, AgInt no REsp n.  1.963.064/SP, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 7/10/2025; STJ, REsp n. 2.125.696/SP, relatora
Ministra  Nancy Andrighi,  Segunda Seção,  julgado em  3/4/2025; STJ,  AgInt  no
AREsp n.  3.029.752/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
22/4/2026; STJ,  AgInt  no REsp n.  1.900.682/SP,  relatora  Ministra  Maria  Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 29/3/2021.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão  Virtual  de  15/09/2026 a  22/09/2026, por  unanimidade,  conhecer
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parcialmente do recurso e, nessa parte dar-lhe provimento, nos termos do voto do
Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 22 de setembro de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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5. A questão em discussão consiste em saber se há violação do art. 10, § 13, I e II,
da Lei n.  9.656/1998, quanto à cobertura de equoterapia e hidroterapia,  e se há
divergência jurisprudencial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ, pois o acórdão recorrido está em sintonia com
a jurisprudência  do  STJ  sobre  o  dever  de  cobertura  pelo  plano de  saúde  sobre
hidroterapia.

7. Reforma-se  o acórdão recorrido que não está de acordo com a jurisprudência a
respeito do tratamento com equoterapia, por ausência de comprovação de eficácia e
segurança  nos  termos  exigidos  pela  legislação  e  pela  interpretação  firmada,
afastando-se a obrigatoriedade de cobertura.

8.  O exame do dissídio  jurisprudencial  fica  prejudicado quando incidem óbices
sumulares no exame pela alínea a do art. 105, III, da CF sobre a hidroterapia.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Recurso especial conhecido em parte e  provido.

Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido
se harmoniza com a jurisprudência do STJ acerca da obrigatoriedade de cobertura
da  hidroterapia  no  âmbito  de  técnicas  empregadas  em  sessões  de  fisioterapia
previstas no rol da ANS. 2. Deve ser reformado o acórdão recorrido que determina
a cobertura pelo plano de saúde de equoterapia, pois não está em sintonia com a
jurisprudência do STJ. 3. Quando presentes óbices sumulares no exame pela alínea
a do  art.  105, III,  da CF, o dissídio jurisprudencial sobre a mesma questão fica
prejudicado”. 

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.656/1998, art. 10, § 13, I e II; CF, art. 105,
III, a e c; CPC, art. 85, § 2º.

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  Súmula  n.  83;  STJ,  AgInt  no  REsp  n.
2.029.237/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em
7/10/2025; STJ, AgInt no REsp n.  1.963.064/SP, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 7/10/2025; STJ, REsp n. 2.125.696/SP, relatora
Ministra  Nancy Andrighi,  Segunda Seção,  julgado em  3/4/2025; STJ,  AgInt  no
AREsp n.  3.029.752/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
22/4/2026; STJ,  AgInt  no REsp n.  1.900.682/SP,  relatora  Ministra  Maria  Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 29/3/2021.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por U. DE P. S. C. DE S. M. com

fundamento  no  art.  105, III, a e c,  da  Constituição  Federal,  contra  acórdão do
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Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em apelação cível nos autos de ação de

obrigação de fazer c/c ressarcimento de despesas médicas, reparação de danos e

tutela de urgência. 

O julgado foi assim ementado (fl. 446): 

PLANO  DE  SAÚDE  -  Menor  com  diagnóstico  de  Paralisia  Cerebral
Hemiparética  secundária  a  Acidente  Vascular  Cerebral  Isquêmico  -  Indicação  de
tratamento médico multidisciplinar - Havendo expressa indicação médica, é abusiva
a negativa de cobertura de custeio de tratamento sob o argumento da sua natureza
experimental ou por não estar previsto no rol de procedimentos da ANS - Técnicas
de  equoterapia  e  hidroterapia  que  são  reconhecidos  pela  literatura  médica  como
eficientes e necessários no tratamento de indivíduos portadores de paralisia cerebral
para que consigam se comunicar melhor e obter maior independência, fazendo com
que sejam capazes de executar melhor suas atividades funcionais, melhorando sua
qualidade de vida, integrando-se e complementos as demais terapias Obrigatoriedade
de custeio Recurso desprovido.

Não foram opostos embargos de declaração. 

Nas  razões  do  recurso  especial,  a  parte  aponta,  além  da  divergência

jurisprudencial,  violação do art.  10,  §  13,  I  e  II,  da  Lei  n.  9.656/1998,  porque

o acórdão recorrido concedeu cobertura às terapias de equoterapia e hidroterapia,

sob o argumento de compatibilidade com o entendimento do STJ.

Sustenta que o Tribunal de origem divergiu do entendimento  de outros

tribunais.

Requer o provimento para que o acórdão recorrido seja alterado, julgando

improcedentes os pedidos da parte recorrida na petição inicial. 

O recurso foi admitido. 

Parecer  do  Ministério  Público  Federal  pelo  sobrestamento  até  o

julgamento do Tema n. 1.295 pelo Superior Tribunal de Justiça.

É o relatório.

VOTO
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Preliminarmente,  não  é  caso  de  sobrestamento,  tendo  em  vista  o

julgamento e a publicação do acórdão referente ao Tema n. 1.295 desta Corte.

A controvérsia diz respeito a ação de obrigação de fazer c/c ressarcimento

de despesas médicas, reparação de danos e tutela de urgência, em que a parte autora

pleiteou  a  cobertura,  pela  operadora  de  plano  de  saúde,  de  terapias

multidisciplinares,  especialmente  hidroterapia  e  equoterapia,  além  de  danos

materiais e morais.

O Juízo de primeiro grau confirmou a tutela  de urgência  inicialmente

deferida  e  julgou  procedentes  os  pedidos  iniciais  para  condenar  a  operadora  a

custear os tratamentos conforme prescritos, com utilização da rede credenciada, e,

na hipótese de inexistência de prestadores entre os credenciados, a obrigação de

custeio integral  dos tratamentos mediante pagamento direto ao(s)  fornecedor(es)

indicado(s).  Em  relação  aos  pedidos  de  indenização  por  danos  morais  e  de

reembolso de quantias pagas, julgou improcedentes e fixou sucumbência recíproca,

com honorários de R$ 2.500,00 para cada parte. 

A Corte de origem negou provimento à apelação da operadora, mantendo

a condenação ao custeio das terapias e majorando os honorários sucumbenciais para

R$ 4.000,00. 

No recurso especial, a parte recorrente reclama violação do art. 10, § 13, I

e  II,  da  Lei  n.  9.656/1998,  porque  o  acórdão  recorrido  concedeu  cobertura  às

terapias de equoterapia e hidroterapia, não obstante a ausência de previsão no rol da

ANS e dos requisitos que permitem sua flexibilização.

A Corte local,  ao dirimir  o litígio,  afirmou que a operadora não pode

estabelecer  o tratamento que o paciente deve se submeter  e  não pode restringir

aqueles  que  forem  prescritos  pelo  médico  assistente,  independentemente  de  se

tratar  de  procedimento  ambulatorial,  residencial  ou  obrigatório  previsto  na
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Resolução  Normativa  ANS  n.  465/2021,  estando  este  entendimento  compatível

com àquele adotado pelo Superior Tribunal de Justiça.

Confira-se trecho do aresto impugnado (fls. 448-449):

 O Superior Tribunal de Justiça tem reconhecido a eficiência e a cobertura das
terapias  de  equoterapia  e  hidroterapia  (AgInt  no  REsp  n.  2.122.472/SP,  relator
Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  28/10/2024, DJe  de
30/10/2024.; AgInt no REsp n.  2.117.591/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.). 

A  Operadora  não  pode  estabelecer  o  tratamento  que  o  paciente  deve  se
submeter, e não pode restringir aqueles que forem prescritos pelo médico assistente,
independentemente  de  se  tratar  de  procedimento  ambulatorial,  residencial  ou
obrigatório previsto na Resolução Normativa RN n. 465/2021. 

Em relação ao tratamento com equoterapia, a Quarta Turma do Superior

Tribunal de Justiça adota entendimento diverso daquele aplicado pelo Tribunal a

quo.  Não  obstante  regulamentado  pela  Lei  n.  13.830/2019,  enquanto  método

previsto  para  pessoas  com  deficiência,  não  há  previsão  de  cobertura  para  a

equoterapia no rol de procedimentos da ANS.

Além  disso,  não  existe  demonstração  da  eficácia  do  tratamento  com

equoterapia nos moldes exigidos pela Lei n. 14.454/2022, que alterou o art. § 13 do

art.  10 da  Lei  9.656/1998,  impondo a  comprovação da  eficácia  à  luz  da  saúde

baseada  em  evidências  científicas  e  plano  terapêutico  ou  à  existência  de

recomendações  pela  Comissão  Nacional  de  Incorporação  de  Tecnologias  no

Sistema Único de Saúde (Conitec) ou recomendação de, no mínimo, um órgão de

avaliação  de  tecnologias  em  saúde  que  tenha  renome  internacional,  desde  que

sejam aprovadas também para seus nacionais. 

Nesse sentido: 

DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. TRANSTORNO DO
ESPECTRO  AUTISTA  (TEA).  RECURSO  ESPECIAL.  TRATAMENTO
MULTIDISCIPLINAR.  MUSICOTERAPIA:  COBERTURA  OBRIGATÓRIA.
EQUOTERAPIA: FALTA DE CRITÉRIOS EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO. STF:
ADI  7.265/DF.  RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  EFICÁCIA
PROSPECTIVA DA DECISÃO.
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I. Caso em exame 
1. Recurso especial interposto contra acórdão que determinou a cobertura de

musicoterapia  e  equoterapia  para  beneficiário  diagnosticado  com  transtorno  do
espectro  autista  (TEA),  em  tratamento  multidisciplinar  prescrito  por  médico
assistente.

II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (I) saber se a musicoterapia e a equoterapia

são tratamentos de cobertura obrigatória pelos planos de saúde para tratamento de
TEA; e (II) identificar o respaldo normativo e jurisprudencial para a obrigatoriedade
de custeio desses tratamentos.

III. Razões de decidir 
3. A Lei 14.454/2022, que alterou o § 13 do art. 10 da Lei 9.656/98, reforça a

obrigatoriedade de cobertura de tratamentos não previstos no rol da ANS, desde que
atendidos  critérios  específicos,  como  comprovação  de  eficácia  científica  e
recomendação por órgãos técnicos. 

4. A jurisprudência deste Tribunal Superior reconhece a tese da taxatividade
mitigável do Rol de Procedimentos e Eventos da ANS, mas acolhe, explicitamente, a
obrigatoriedade de cobertura do método ABA no tratamento do TEA, ainda que não
expressamente contido no referido rol. 

5.  O Supremo Tribunal  Federal,  no  julgamento  da  ADI  7.265/DF,  conferiu
interpretação conforme à Constituição ao § 13 do art. 10 da Lei  9.656/98, incluído
pela Lei 14.454/2022, concluindo que, em caso de tratamento ou procedimento não
previsto no rol da ANS, a cobertura deverá ser autorizada pela operadora de planos
de  assistência  à  saúde,  desde  que  preenchidos,  cumulativamente,  os  seguintes
requisitos:  "(i)  prescrição  por  médico  ou  odontólogo  assistente  habilitado;  (ii)
inexistência de negativa expressa da ANS ou de pendência de análise em proposta de
atualização do rol (PAR); 

(iii) ausência de alternativa terapêutica adequada para a condição do paciente
no  rol  de  procedimentos  da  ANS;  (iv)  comprovação  de  eficácia  e  segurança  do
tratamento  à  luz  da  medicina  baseada  em  evidências  de  alto  grau  ou  ATS,
necessariamente respaldadas por evidências científicas de alto nível; e (v) existência
de registro na Anvisa". 

6. A musicoterapia foi incluída na Política Nacional de Práticas Integrativas e
Complementares (PNPIC) do SUS e reconhecida como método terapêutico eficaz
para  o  tratamento do TEA, sendo recomendada por  normativos  do Ministério  da
Saúde e incluída no Rol da ANS, além de possuir respaldo em evidências científicas
e regulamentação profissional para o musicoterapeuta pela Lei  14.842/2024. Desse
modo, é devida a cobertura de planos de saúde para a musicoterapia, em tratamentos
multidisciplinares prescritos por médicos e realizados por profissionais habilitados. 

7. A equoterapia, embora regulamentada pela Lei 13.830/2019 como método de
reabilitação  para  pessoas  com deficiência,  não  possui  cobertura  obrigatória  pelos
planos  de  saúde,  porquanto  ainda  não  existe  a  devida  demonstração  da  eficácia
científica do tratamento para pessoas com TEA, nos termos exigidos pela legislação
de regência e pela jurisprudência.

IV. Dispositivo e tese 
8. Recurso parcialmente provido para afastar a obrigatoriedade de cobertura de

equoterapia, mantida a cobertura de musicoterapia. 
9. Determinada a eficácia prospectiva da decisão, de maneira que a conclusão

de não obrigatoriedade de cobertura da equoterapia pelos planos de saúde somente
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terá efeitos no caso concreto a partir da publicação deste julgamento. (AgInt no REsp
n.  2.029.237/SP,  relator  Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,  relator  para  o  acórdão
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 7/10/2025, DJEN de  28/10/2025,
destaquei.)

Nessa linha: AgInt no REsp n.  1.963.064/SP, relator Ministro Antonio

Carlos  Ferreira,  relator  para  o  acórdão  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,

julgado em 7/10/2025, DJEN de 28/10/2025.

Portanto, na espécie, a interpretação adotada pela Corte local deve ser

reformada, neste ponto. 

Por  outro  lado,  em  relação  ao  tratamento  através  de hidroterapia,  a

Segunda Seção do STJ já decidiu que a terapia foi disciplinada pelo Coffito na

especialidade "profissional  de fisioterapia  aquática",  com o escopo de utilizar  a

água e vários contextos e ambientes, para atuação do fisioterapeuta no âmbito da

hidroterapia e outras técnicas art. 1º, parágrafo único, da Resolução 443/2014, além

de que o Referencial Nacional de Procedimentos Fisioterapêuticos faz referência ao

tratamento. 

Logo,  os  planos  de  saúde  têm  o  dever  de  cobertura,  conforme

entendimento desta Corte. 

A propósito:

RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA
211/STJ.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.  PRESCRIÇÃO DE TERAPIAS
MULTIDISCIPLINARES  PARA  TRATAMENTO  DE  BENEFICIÁRIA
PORTADORA  DE  PARALISIA  CEREBRAL.  PEDIASUIT.  BOBATH.
HIDROTERAPIA.  TÉCNICAS  ADOTADAS  DURANTE  AS  SESSÕES  DE
FISIOTERAPIA, TERAPIA OCUPACIONAL E FONOAUDIOLOGIA. PREVISÃO
NO  ROL  DA  ANS  SEM  DIRETRIZES  DE  UTILIZAÇÃO.  EFICÁCIA
RECONHECIDA  PELO  CONSELHO  FEDERAL  DO  PROFISSIONAL  DE
SAÚDE  RESPONSÁVEL  PELA  REALIZAÇÃO  DO  PROCEDIMENTO.
NATUREZA EXPERIMENTAL AFASTADA.

1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em 13/01/2022, da qual foi extraído o
presente  recurso  especial,  interposto  em  12/06/2023 e  concluso  ao  gabinete  em
01/03/2024.
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2. O propósito recursal  é decidir  sobre a obrigatoriedade de cobertura,  pela
operadora  de  plano  de  saúde,  de  hidroterapia  e  terapias  multidisciplinares  pelos
métodos  Bobath  e  Pediasuit,  prescritos  para  o  tratamento  de  beneficiário
diagnosticado  com  paralisia  cerebral,  bem  como  sobre  a  violação  do  dever  de
informação ao consumidor.

3.  A  ausência  de  decisão  acerca  dos  dispositivos  legais  indicados  como
violados impede o conhecimento do recurso especial (súm. 211/STJ).

4.  Das  normas  regulamentares  e  manifestações  da  ANS,  extraem-se  duas
conclusões: a primeira, de que as sessões com fonoaudiólogos, psicólogos, terapeutas
ocupacionais  e  fisioterapeutas  são  ilimitadas  para  todos  os  beneficiários,
independentemente da doença que os acomete; a segunda, de que a operadora deverá
garantir a realização do procedimento previsto no rol e indicado pelo profissional
assistente,  cabendo ao  prestador  apto  a  executá-lo  a  escolha  da  técnica,  método,
terapia, abordagem ou manejo empregado.

5. De acordo com o art. 17, parágrafo único, I, da RN 465/2021 da ANS, que
regulamenta o  art. 10, I, da Lei  9.656/1998, são tratamentos clínicos experimentais
aqueles  que:  a)  empregam medicamentos,  produtos para a  saúde ou técnicas  não
registrados/não  regularizados  no  país;  b)  são  considerados  experimentais  pelo
Conselho Federal de Medicina - CFM, pelo Conselho Federal de Odontologia - CFO
ou pelo conselho federal  do profissional  de saúde responsável  pela realização do
procedimento; ou c) fazem uso off-label de medicamentos, produtos para a saúde ou
tecnologia em saúde, ressalvado o disposto no art. 24.

6. Com relação à terapia com uso do Pediasuit, não há norma do CFM que a
defina como tratamento clínico experimental; o Coffito reconheceu a sua eficácia,
atribuindo a fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais a competência para utilizá-lo
nas  sessões  de  fisioterapia  e  terapia  ocupacional;  o  Referencial  Nacional  de
Procedimentos  Fisioterapêuticos  (RNPF)  elenca  a  cinesioterapia  intensiva  com
vestes terapêuticas dentre as espécies de atendimento fisioterapêutico por meio de
procedimentos,  métodos  ou  técnicas  manuais  e/ou  específicos  (capítulo  XV  da
Resolução 561/2022);  não consta da lista  de órteses e  próteses não implantáveis,
elaborada  pela  ANS;  possui  registro  vigente  na  Anvisa  (Registro  ANVISA  nº
81265770001), como suporte de posicionamento.

7. Com relação às terapias pelo método Bobath, a ANS, desde 2015, afirma,
expressamente,  que  estão  incluídas  nos  procedimentos  clínicos  ambulatoriais  e
hospitalares  de  reeducação  e  reabilitação  neurológtica,  reeducação  e  reabilitação
neuro-músculo-esquelética  e  reeducação  e  reabilitação  no  retardo  do
desenvolvimento psicomotor ou ainda nas consultas com fisioterapeuta e nas sessões
com terapeuta ocupacional, fonoaudiólogo e psicólogo, todos esses previstos no rol
da ANS sem quaisquer diretrizes de utilização.

8.  Com  relação  à  hidroterapia,  o  Coffito  disciplinou  a  especialidade
profissional de fisioterapia aquática, considerada a utilização da água nos diversos
ambientes e contextos, em quaisquer dos seus estados físicos, para fins de atuação do
fisioterapeuta no âmbito da hidroterapia,  dentre outras técnicas (art.  1º,  parágrafo
único, da Resolução 443/2014); o RNPF elenca a fisioterapia aquática (hidroterapia)
- individual e em grupo - dentre as espécies de atendimento fisioterapêutico por meio
de procedimentos, métodos ou técnicas manuais e/ou específicos (capítulo XV da
Resolução 561/2022).

9. Hipótese em que as terapias multidisciplinares prescritas para o tratamento
da beneficiária devem ser cobertas pela operadora, seja porque a hidroterapia e as
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terapias  pelos  métodos  Pediasuit  e  Bobath  são  utilizadas  durante  as  sessões  de
fisioterapia,  terapia  ocupacional  e  fonoaudiologia,  todas  estas  previstas  no rol  da
ANS, em número ilimitado e sem quaisquer diretrizes de utilização; seja porque, a
partir  dos  parâmetros  delineados  pela  ANS,  não  podem  ser  consideradas
experimentais.

10. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido.
(REsp  n.  2.125.696/SP,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Segunda  Seção,

julgado em 3/4/2025, DJEN de 23/4/2025.)

No mesmo sentido:  AgInt no AREsp n.  3.029.752/SP, relator Ministro

Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 30/4/2026.

Portanto, na espécie, a interpretação adotada pela Corte local converge

com o entendimento do STJ, sendo o caso, pois, de aplicação da Súmula n. 83. 

Por fim, no tocante ao apontado dissídio, quanto à hidroterapia, ressalte-

se que a incidência dos óbices sumulares processuais quanto à interposição pela

alínea a  do permissivo constitucional prejudica a análise do recurso especial pela

divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

A esse respeito: AgInt no REsp n. 1.900.682/SP, relatora Ministra Maria

Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 29/3/2021, DJe de 6/4/2021.

Ante  exposto, conheço em parte  do recurso  especial  para dar-lhe  

provimento para afastar o  dever de cobertura pela  operadora do plano de

saúde,  tão  somente,  em relação  à  terapia  com equoterapia,  nos  termos  da

fundamentação acima.

Por  consequência,  em  razão  da  necessidade  de  readequação  da

sucumbência, determino que a fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais,

observe os critérios do art. 85, § 2º, do CPC e seja realizada pelo juízo de origem,

considerando a nova proporção de procedência e improcedência dos pedidos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.217.391 / SP

Número Registro: 2025/0208215-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10096713520238260451 

Sessão Virtual de 15/09/2026 a 22/09/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIMED DE PIRACICABA SOCIEDADE COOPERATIVA DE
SERVIÇOS MEDICOS 

ADVOGADOS : MAURO AUGUSTO MATAVELLI MERCI - SP091461
TANIA DE CARVALHO FERREIRA ZAMPIERI - SP131296

RECORRIDO : M M L (MENOR)
REPR. POR : E T L DA S 
ADVOGADOS : PEDRO HENRIQUE PEZZATO - SP413087

CAROLINE CHIODI SILVA PEZZATO - SP420511

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - TRATAMENTO
MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/09/2026
a  22/09/2026, por  unanimidade,  conheceu  parcialmente  do  recurso  e,  nessa  parte  deu-lhe
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs.  Ministros Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti,  Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG)  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 22 de setembro de 2026
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